
AO JUÍZO DA 35ª ZONA ELEITORAL DO ESTADO DA PARAÍBA. 

 

Autos do Processo n. 0600194-77.2024.6.15.0035 

 

 

 

 

 

 

 

 

ELEIÇÃO 2024 LUCAS GONÇALVES BRAGA PREFEITO, 

candidato a cargo eletivo no Município de Marizópolis – PB, CNPJ n. 56.459.440/0001-66, 

Inscrição Eleitoral n. 0324 9471 1287, com endereço na Rua João Vicente de Almeida, s/n, 

Bairro Edilson Alves, Marizópolis – PB, vem, por intermédio de seu advogado, ajuizar 

 

AÇÃO DE IMPUGNAÇÃO DE REGISTRO DE CANDIDATURA – AIRC 

 

em face de JOSÉ LINS BRAGA, brasileiro, casado, pré-candidato ao cargo de Prefeito em 

Marizópolis – PB, CPF n. 082.789.108-39, popularmente conhecido como Zé de Pedrinho, 

residente e domiciliado na Rua Raimundo Luiz de Sá, s/n, Bairro Edilson Alves, Marizópolis 

– PB, pelas razões de fato e de direito a seguir expostas. 

 

1. DOS FATOS 

 

Trata-se de AÇÃO DE IMPUGNAÇÃO DE REGISTRO DE CANDIDATURA ajuizada 

em face de JOSÉ LINS BRAGA, pré-candidato ao cargo de Prefeito no Município de 

Marizópolis – PB, objetivando a aplicação da causa de inelegibilidade prevista no artigo 

1º, inciso I, alínea g, da Lei Complementar n. 64/1990, tendo em vista que o impugnado 

teve suas contas de governo julgadas irregulares pela Câmara Municipal de Marizópolis – 

PB, relativas ao exercício financeiro de 2020, em razão de irregularidade insanável 

caracterizadora de ato doloso de improbidade administrativa. 

 

Retira-se dos autos do Processo TC n. 07330/21 a informação de que o Tribunal de 

Contas do Estado da Paraíba, em sessão realizada no dia 28 de agosto de 2022, emitiu 

parecer contrário à aprovação das contas de governo do Sr. José Lins Braga quanto ao 

exercício financeiro de 2020, quando exercia mandato eletivo de prefeito no Município de 

Marizópolis – PB, encaminhando o parecer para deliberação da Câmara Municipal, nos 

termos do art. 31 da Constituição Federal. 

 

Estes foram os principais motivos para a emissão do parecer contrário: 

 

(i) Não recolhimento da contribuição previdenciária patronal ao Regime Geral de 

Previdência Social – RGPS, no valor estimado de R$ 379.967,46 (trezentos e 

setenta e nove mil novecentos e sessenta e sete reais e quarenta e seis centavos); 

 



(ii) Não recolhimento da contribuição previdenciária patronal ao Regime Próprio de 

Previdência Social – RPPS, no valor estimado de R$ 1.138.339,46 (um milhão 

cento e trinta e oito mil trezentos e trinta e nove reais e quarenta e seis centavos). 

 

Logicamente, a Câmara Municipal acatou o referido parecer e emitiu decreto 

legislativo julgando irregulares as contas de governo do impugnado quanto ao exercício 

financeiro de 2020, conforme Decreto Legislativo n. 001/2023 anexo. 

 

O referido julgamento atrai a aplicação do art. 1º, inciso I, alínea g, da LC n. 64/1990, 

conforme será demonstrado a seguir, devendo o registro de candidatura do Sr. José Lins 

Braga ser indeferido, nos termos da fundamentação. 

 

2. DO DIREITO 

 

Dispõe o art. 1º, inciso I, alínea g, da LC n. 64/1990: 

 

“Art. 1º. São inelegíveis: 

 

I – para qualquer cargo: [...] 

 

g) os que tiverem suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções 

públicas rejeitadas por irregularidade insanável que configure ato doloso 

de improbidade administrativa, e por decisão irrecorrível do órgão 

competente, salvo se esta houver sido suspensa ou anulada pelo Poder 

Judiciário, para as eleições que se realizarem nos 8 (oito) anos seguintes, 

contados a partir da data da decisão, aplicando-se o disposto no inciso II 

do art. 71 da Constituição Federal, a todos os ordenadores de despesa, 

sem exclusão de mandatários que houverem agido nessa condição; [...]” 

 

O texto legal indica os seguintes requisitos para a aplicação da causa de 

inelegibilidade citada: (i) rejeição de contas relativas ao exercício de cargos ou funções 

públicas; (ii) irregularidade insanável que configure ato doloso de improbidade 

administrativa; (iii) decisão proferida por órgão competente; e (iv) inexistência de provimento 

judicial que suspenda ou anule a decisão proferida pelo órgão competente. 

 

O primeiro requisito é comprovado pelo ACÓRDÃO APL TC n. 0316/2022, emitido 

pelo TCE PB, bem como pelo Decreto Legislativo n. 001/2023, emitido pela Câmara 

Municipal de Marizópolis. Ambos seguem anexos. 

 

Quanto ao segundo requisito, o Tribunal Superior Eleitoral há anos firmou 

jurisprudência no sentido de que o não recolhimento de contribuições previdenciárias é ato 

doloso de improbidade administrativa (Ac.-TSE, de 13.9.2022, no REspEl n. 060094019), 

principalmente quando levado em consideração o fato de que a Corte de Contas do Estado 

da Paraíba emitiu vários alertas sobre a matéria ao ex-gestor público. 

 

Conforme documentos anexos, verifica-se que o impugnado estava ciente há vários 

anos acerca da irregularidade referente às contribuições previdenciárias, tendo em vista 

que a referida irregularidade era reiterada e se arrastou durante os anos de 2016 a 2020. 



 

Isso pode ser comprovado tanto pelas cópias dos alertas emitidos pelo TCE PB quanto 

pelos acórdãos emitidos pelo referido órgão no julgamento das prestações de contas anuais 

de 2016, 2017, 2018, 2019 e 2020, haja vista que, nesses documentos, o impugnado foi 

cientificado e notificado acerca da irregularidade atinente às contribuições previdenciárias. 

 

Os acórdãos dos julgamentos das contas do impugnado dos anos de 2016 a 2020 

podem ser utilizados para comprovar o dolo específico do impugnado quanto ao não 

recolhimento das contribuições previdenciárias durante o exercício financeiro de 2020, na 

medida em que o TCE PB expediu recomendações sobre o tema nos referidos acórdãos, de 

maneira que o impugnado estava ciente sobre a situação desde 2016, e mesmo assim não 

adotou nenhuma conduta para evitar que o problema se repetisse. 

 

Nesse diapasão, “[...] constitui falha insanável que configura ato doloso de 

improbidade a reiterada falta de recolhimento de encargos sociais ao regime de 

previdência do município [...]” (TSE - RO-El: 060259789 SÃO PAULO - SP, Relator: Min. 

Benedito Gonçalves, Data de Julgamento: 23/03/2023, Data de Publicação: 29/03/2023). 

 

Mesmo ciente acerca da irregularidade, o impugnado, na qualidade de gestor público 

à época, não tomou nenhuma medida para prevenir ou corrigir o vício. 

 

O não repasse das contribuições previdenciárias retidas dos servidores públicos 

implica em uma conduta intencionalmente lesiva ao erário e aos direitos dos trabalhadores. 

Esse ato revela a intenção de prejudicar tanto o sistema previdenciário quanto os próprios 

servidores, que podem ter seus benefícios futuros comprometidos. 

 

Os gestores públicos têm o dever legal de recolher e repassar as contribuições 

previdenciárias aos respectivos órgãos. O não cumprimento dessa obrigação constitui uma 

violação clara das normas que regem a Administração Pública. 

 

Ao não repassar as contribuições, o gestor pode estar utilizando esses recursos para 

outros fins, configurando um enriquecimento ilícito e causando danos ao patrimônio 

público. Esse desvio de finalidade é caracterizado como uma ação dolosa. 

 

Além disso, a prática de não repassar as contribuições previdenciárias viola 

princípios constitucionais como a legalidade, moralidade, eficiência e probidade 

administrativa (art. 37, caput, da Constituição Federal). O gestor que age dessa forma 

demonstra desprezo pelos deveres inerentes ao cargo que ocupa. 

 

Em suma, durante os mais de 5 (cinco) anos como Prefeito de Marizópolis – PB, o 

impugnado nunca repassou integralmente as contribuições previdenciárias do RGPS e do 

RPPS, apesar de descontadas dos servidores públicos. 

 

Comprovada, portanto, a existência do dolo específico, tendo em vista que, mesmo 

tendo sido cientificado diversas vezes sobre o problema, o impugnado continuou não se 

importando com a irregularidade, fazendo ela se repetir em 2020. 



 

A título de complemento, saliente-se que o prejuízo causado pelo representado 

enquanto gestor público de Marizópolis – PB durante 2020 foi enorme, pois o valor que se 

deixou de repassar ao Instituto de Previdência Municipal foi de R$ 1.138.339,46 (um milhão 

cento e trinta e oito mil trezentos e trinta e nove reais e quarenta e seis centavos), de modo 

que, em razão desse déficit, as contas do instituto dos anos seguintes ficaram em total 

desequilíbrio, tendo sido necessário realizar um aumento das alíquotas patronais tanto para 

o Poder Executivo quanto para os servidores públicos, além do pagamento de aportes. 

 

No tocante ao terceiro requisito, tem-se que o Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento do Tema de Repercussão Geral n. 835, firmou tese no sentido de que, para os 

fins do art. 1º, inciso I, alínea "g", da Lei Complementar 64, de 18 de maio de 1990, alterado 

pela Lei Complementar 135, de 4 de junho de 2010, a apreciação das contas de prefeitos, 

tanto as de governo quanto as de gestão, será exercida pelas Câmaras Municipais, com o 

auxílio dos Tribunais de Contas competentes, cujo parecer prévio somente deixará de 

prevalecer por decisão de 2/3 dos vereadores. 

 

Indubitavelmente, o órgão julgador competente das contas mencionadas no art. 1º, 

inciso I, alínea g, da LC n. 64/1990 é a Câmara Municipal. 

 

Ademais, não houve recurso ou ação judicial visando suspender ou anular o Decreto 

Legislativo n. 001/2023, estando comprovado o quarto requisito. 

 

Registre-se, por fim, que o disposto no §4º-A do art. 1º da LC n. 64/1990 não se 

aplica ao caso concreto, tendo em vista que, considerando que apenas os Tribunais de 

Contas é que possuem competência constitucional para aplicar multa e imputar débitos, os 

julgamentos de contas realizados pelas Câmaras Municipais não precisam – e nem podem – 

aplicar penalidades para que sirvam de fundamento para a causa de inelegibilidade prevista 

no art. 1º, inciso I, alínea g, da LC n. 64/1990, principalmente quando levado em 

consideração o Tema de Repercussão Geral n. 835. 

 

Nesse sentido, impõe-se conferir interpretação conforme a Constituição Federal a fim 

de que essa regra incida apenas nas hipóteses de julgamento de gestores públicos pelos 

Tribunais de Contas, de modo a evitar impunidades. 

 

Não se afigura razoável que o dispositivo seja aplicado de modo absolutamente 

incompatível com a proteção dos valores da probidade administrativa e da moralidade para 

exercício de mandato, especialmente destacados no art. 14, §9º, da CF, o que ocorreria caso 

os chefes do Poder Executivo fossem excluídos de forma automática da incidência dessa 

causa de inelegibilidade, já que no julgamento de suas contas pelas Câmaras Municipais 

não há imputação de débito ou imposição de multa. 

 

Nesse sentido é a jurisprudência recente do TSE: 

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ORDINÁRIO. ELEIÇÕES 

2022. REGISTRO DE CANDIDATURA. DEPUTADO ESTADUAL. 

INELEGIBILIDADE. ART. 1º, I, G, DA LC 64/90. CONTRADIÇÃO. 



INOCORRÊNCIA. OMISSÃO. AUSÊNCIA. INOVAÇÃO RECURSAL. 

IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO. 1. No acórdão que se embarga, esta 

Corte deu provimento a recurso ordinário para indeferir o registro de 

candidatura do embargante ao cargo de deputado estadual de São Paulo 

nas Eleições 2022, em razão da inelegibilidade do art. 1º, I, g, da LC 

64/90 (rejeição de contas públicas). 2. Em apertada síntese, este 

Tribunal assentou que a nova regra trazida no § 4º–A do art. 1º da LC 

64/90 – segundo a qual "[a] inelegibilidade prevista na alínea g do 

inciso I do caput deste artigo não se aplica aos responsáveis que 

tenham tido suas contas julgadas irregulares sem imputação de 

débito e sancionados exclusivamente com o pagamento de multa" – 

se aplica apenas nas hipóteses em que o julgamento das contas 

públicas seja realizado por tribunal de contas. 3. Além disso, esta 

Corte concluiu incidir na espécie a inelegibilidade do art. 1º, I, g, da LC 

64/90, uma vez que o embargante, na qualidade de Prefeito de Rio 

Claro/SP, teve rejeitadas as contas públicas relativas aos exercícios de 

2018 e 2019 em decorrência de grave déficit de execução orçamentária, 

que persistiu após sete avisos do Tribunal de Contas e, também, dentre 

outras falhas, da reiterada falta de recolhimento de encargos sociais ao 

regime de previdência do município, que se agravou do exercício de 2018 

para o de 2019. 4. Não há falar em contradição, pois foi demonstrado 

no aresto embargado que os tribunais de contas não imputam débito 

ou aplicam multa em quaisquer hipóteses, mas apenas naquelas em 

que possuem competência para julgar as contas públicas. Nesse 

contexto, explicitou–se que a atuação das cortes de contas se limita 

à emissão de parecer prévio quando o julgamento cabe ao Poder 

Legislativo. 5. Da mesma forma, não existe omissão no julgado no que 

se refere à suposta ausência dos requisitos exigidos no art. 1º, I, g, da LC 

64/90 para que a inelegibilidade se configure. 6. O embargante aponta 

circunstâncias fáticas que, em sua compreensão, deveriam ser 

analisadas porquanto elidiriam a gravidade das falhas que ensejaram a 

rejeição das contas públicas, bem como indicariam a ausência de dolo 

em sua atuação como gestor. Todavia, tais argumentos foram 

apresentados pela primeira vez em sede de embargos declaratórios, 

constituindo incabível inovação recursal, conforme jurisprudência desta 

Corte Superior. 7. Os supostos vícios apontados denotam propósito de 

rediscutir matéria já decidida, providência inviável na via aclaratória. 

Precedentes. 8. Embargos de declaração rejeitados. (TSE - RO-El: 

060259789 SÃO PAULO - SP, Relator: Min. Benedito Gonçalves, Data de 

Julgamento: 23/03/2023, Data de Publicação: 29/03/2023) (grifo 

acrescentado) 

 

Portanto, não restam dúvidas acerca da presença de todos os requisitos exigidos para 

a configuração da causa de inelegibilidade prevista no art. 1º, inciso I, alínea g, da LC n. 

64/1990, devendo o registro de candidatura do Sr. José Lins Braga ser indeferido, 

declarando-o inelegível para as eleições que se realizarem nos 8 (oito) anos seguintes, 

contados a partir da data da decisão, nos termos da fundamentação. 

 

3. DOS PEDIDOS 

 

Diante do exposto, requer: 

 



a) a notificação do impugnado para, querendo, contestar os termos desta, indicando as 

provas que pretende produzir, sob pena de confissão; 

 

b) o indeferimento do registro da candidatura do Sr. José Lins Braga, depois de provada 

a existência da causa de inelegibilidade prevista no art. 1º, inciso I, alínea g, da LC n. 

64/1990, declarando-o inelegível para as eleições que se realizarem nos 8 (oito) anos 

seguintes, contados a partir da data da decisão, nos termos da fundamentação; 

 

c) a intimação do Ministério Público Eleitoral para fins de manifestação. 

 

O impugnante protesta pela produção de todas as provas em direito admitidas, 

especialmente a documental (docs. anexos). 

 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

Sousa – PB, 14 de agosto de 2024. 

 

 

(assinado eletronicamente) 

Ozório Nonato de Abrantes Neto 

Advogado - OAB/PB n. 31.208 


